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Constitui para mim honra inenarrável participar deste 
Seminário promovido pelo Instituto Nova Visão e o Núcleo de Projetos 
Sérgio Arouca da Fundação Astrogildo Pereira, e que tratará das políticas 
públicas brasileiras como meio de alçar à cidadania as pessoas portadoras 
de necessidades especiais, parcela tão importante e significativa de nossa 
nação. 
Minhas primeiras palavras são de agradecimento pela distinção 
do convite, ao tempo que cumprimento as entidades promotoras do evento 
– que com a realização deste seminário contribuem de modo efetivo para a 
inclusão na sociedade do portador de necessidade especial. 
Coube-me a tarefa de discorrer sobre as normas legais 
existentes em nosso país e, se elas seriam suficientes para promover a 
cidadania ativa destas pessoas. 
Bem sei, que, na atual quadratura “o exercício da palavra 
pública e o exercício do poder encontram-se desprovidos de legitimação” 
(Antoine Garapon), contudo, também é verdade que “o poder crescente da 
justiça sobre a vida coletiva é um dos maiores fatos políticos deste fim de 
século” (Antoine Garapon). 
Foi pensando neste último aspecto que aceitei o convite para 
este seminário. A palestra, pois, está dividida em duas partes principais. 
                                                 
1
 O evento foi transmitido nacionalmente pelo sistema de Tele-conferência da Interlegis 
para pontos, em Assembléias Legislativas estaduais. Sua justificativa é estimular o 
encontro entre os diversos segmentos voltados para a questão da pessoa portadora de 
deficiência e seu diálogo com os movimentos sociais que atuam na área, buscando um 
balanço atualizado daquilo que se refira à promoção ativa da cidadania. Foram convidadas 
entidades da sociedade civil e ativista, assim como os gestores que atuam nessa área. 
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Primeiro, iremos localizar o problema e “fixar a injustiça na memória 
coletiva” (Antoine Garapon. O guardador de Promessas. Com prefácio de 
Paul Ricoeur. Lisboa: Instituto Piaget, 1996, p.15-20), em seguida, juntos, 
vamos ver se alcançamos mais um degrau em direção a uma consciência 
coletiva mais humana. 
De início faço lembrar e, para alguns tornar conhecidos, os 
debates teóricos, acerca do conceito de Constituição, capitaneados por 
Ferdinand Lassale e Konrad Hesse. São posicionamentos que marcaram 
história: O primeiro ao declarar firmemente que a Constituição não passava 
de uma ‘folha de papel’, o segundo, contrariamente, a defender a força 
normativa da Constituição. 
Para melhor avaliar tão singulares posições acerca do papel da 
Constituição, é interessante anotar que os estudiosos da alma humana 
sustentam ser possível, enquadrar a nós, seres humanos, especialmente no 
que toca ao modo de cada um lidar com a realidade que o cerca, em uma 
das seguintes categorias: Ou somos otimistas, ou pessimistas; ou então, a 
melhor das hipóteses: somos realistas. 
O teórico Lassale, de acordo com essa classificação, no que 
concerne à sua visão a respeito da Constituição, seria por muitos tido por 
pessimista; já, Hesse, tenderiam a agrupá-lo junto aos otimistas. Bem 
provável, porém, que no fundo, cada um a seu modo, fosse realista, 
apenas interpretando a realidade jurídica e social sob ângulo diferente. 
Com esta explicação ‘otimista’, só me resta integrar-me ao grupo que leva 
esse nome. 
A discussão entre Hesse e Lassale, porquanto, embora travada 
há muitos anos, continua, não obstante o tempo decorrido, mais atual do 
que nunca. É que, contrariamente às normas de organização do Estado 
desde há muito integrantes do ordenamento jurídico, foram necessários 18 
séculos para que se reconhecesse a existência de direitos fundamentais. 
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Os primeiros direitos fundamentais reconhecidos foram os 
direitos civis e políticos e, que passaram a tutelar a liberdade do indivíduo 
frente ao Estado. Seguiu-se o reconhecimento dos direitos sociais, culturais 
e econômicos, entre os quais destaco os direitos relacionados ao trabalho, 
à seguridade, à saúde, ao amparo na velhice. 
Hodiernamente, a luta pelos direitos está direcionada à sua 
efetivação. Em especial, dos direitos que alcançam o gênero humano, e 
estão destinados à tutela da coletividade, como o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, o direito ao desenvolvimento sustentável e o 
direito à paz. 
Em países como o Brasil, no entanto, o que se vê é ainda a luta 
pela concretização dos direitos fundamentais de primeira geração. Neste 
aspecto, colaborou a Declaração dos Direitos do Homem e dos Cidadãos de 
1789, (em 1791, seu preâmbulo e 17 artigos foram incorporados ao 
preâmbulo da Constituição Francesa), que definiu e estabeleceu direitos 
"naturais e imprescritíveis" como a liberdade, a propriedade, a segurança, 
a resistência à opressão e a igualdade de todos em direitos. 
O texto da célebre Declaração, se publicado nos dias de hoje, 
causaria surpresa ao citar como causas dos males públicos e da corrupção 
dos governos, o esquecimento e a ignorância dos direitos do homem. Eis 
como se inicia o seu preâmbulo: 
“Os representantes do povo francês, reunidos em Assembléia 
Nacional, considerando que a ignorância, o esquecimento ou 
o desprezo dos direitos do homem são as únicas causas dos 
males públicos e da corrupção dos governos, resolveram 
expor, em uma declaração solene, os direitos naturais, 
inalienáveis e sagrados do homem, a fim de que essa 
declaração, constantemente presente junto a todos os 
membros do corpo social, lembre-lhes permanentemente seus 
direitos e deveres...” (sem o grifo no original) 
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Tristemente, constata-se que os direitos individuais escritos na 
famosa Declaração necessitavam passar por uma dura prova a fim de 
realizarem sua missão de tutelar o indivíduo e, em última análise, o 
coletivo: ultrapassar a barreira das leis infraconstitucionais. Estes direitos, 
por vontade dos que passaram a deter o poder, tornaram-se dependentes 
de outras normas a fim de que pudessem alcançar efetividade na prática. 
O juiz, igualmente, nesta mesma época, em face da maneira 
como estava configurada a separação dos “poderes”, não detinha 
autonomia capaz de repudiar atos normativos que violassem os direitos 
garantidos pelas Constituições, escritas ou não. A tarefa do magistrado 
resumia-se a subsumir rigidamente, da forma o mais literal possível, a lei 
ao caso concreto. 
Com o advento da revolução burguesa, o juiz foi 
definitivamente amordaçado pela letra fria da lei. O Parlamento, onde 
reinavam supremos os interesses das elites dominantes era o único 
legitimado a criar o direito. O legislador tornara-se onipotente. 
Ao indivíduo garantia-se a liberdade de contratar a igualdade 
formal e a segurança jurídica. Tais garantias, com o tempo e com o 
fortalecimento do capitalismo, passaram, todavia, a servir aos interesses 
da economia de mercado, distanciando o direito da ética. 
No Brasil atual, assistimos à crise no âmbito do Governo e da 
Assembléia, ambos sob os efeitos de uma torrencial enxurrada de 
denúncias. Ao Judiciário, argumentam cada vez mais robustamente, 
juristas e doutrinadores de escol, fica a tarefa de fazer valer a Constituição 
para que deixe de ser apenas uma folha de papel. 
Neste ponto, quero esclarecer que o esquema rígido de 
separação dos Poderes propugnado por Montesquieu já não é mais 
absorvido em sua integralidade pelo Estado moderno. Ao Judiciário toca, de 
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forma subsidiária, a missão de legislador indireto, porquanto, a evolução, 
tanto do pensamento jurídico, quanto da consciência social, passou a exigir 
a interpretação da Constituição e das leis em compasso com o conteúdo 
material trazido pela Constituição, lei máxima do país e, da qual todas as 
outras leis infraconstitucionais retiram seu fundamento de validade. Além 
de legislador indireto, o juiz passou a ser também legislador negativo, 
porque incumbido pela Constituição de exercer o controle de 
constitucionalidade das leis. 
Cumpre, pois, ao juiz “pegar o legislador pela palavra” (Antoine 
Garapon) e fazer cumprir o direito, porquanto já não é mais apenas a boca 
da lei mas o seu intérprete constitucional qualificado, com instrumentos 
adequados à disposição para que possa intervir nos casos de omissão ou 
ingerência do Executivo e de sua base de apoio parlamentar quando da 
realização de políticas públicas. Cite-se, neste particular, como 
instrumentos postos à disposição, a lei de ação civil pública, o controle de 
constitucionalidade, a argüição de descumprimento de preceito 
fundamental, o mandado de injunção. 
A priori, pois, a questão de fundo posta a debate neste 
seminário não encontra solução alargando-se ainda mais o leque de leis 
que protegem e garantem direitos aos portadores de algum tipo de 
deficiência. Leis existem aos borbotões. Regras, que, inclusive, descem a 
minúcias. Eis alguns exemplos: 
Na Constituição Federal: 
Art. 7º, XXXI – proíbe qualquer discriminação  no tocante a 
salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência. 
Art. 23, II – fixa a competência comum dos entes federados 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios), no sentido de atuarem 
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paralelamente, cuidando da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiência. 
Art. 24, XIV – fixou a competência concorrente da União, 
Estados e Distrito Federal para legislar sobre matérias que envolvam a 
proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.  
Art. 37, VIII– assegura que a lei reservará percentual dos 
cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão. 
Art. 203, IV – garante assistência social aos necessitados, com 
habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiências e a 
promoção de sua integração à vida comunitária. 
Art. 203, V – garante um salário mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida pela família, 
conforme dispuser a lei. 
Art. 208, III – impõe ao Estado o dever de dar atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente  
na rede regular de ensino. 
Art. 227, parágrafo 1º, II – informa que o Estado deverá 
promover a criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, 
bem como a integração social do adolescente portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos, para a eliminação de preconceitos e 
obstáculos arquitetônicos. 
Art. 227, parágrafo 2º - a lei infraconstitucional deverá dispor 
sobre normas de construção de logradouros e dos edifícios de uso público e 
As Normas Legais são Suficientes? 
 
 
Palestra proferida por ocasião do Seminário “Políticas Públicas e pessoas Portadoras de 
Deficiência no Brasil: a promoção da Cidadania Ativa” realizado no Auditório da Interlegis 
do Senado Federal em 22/11/2005. 
7
de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência. 
Art. 244 – A lei deverá dispor sobre a adaptação dos veículos 
de transporte coletivo atualmente existentes a fim de garantir o acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência. 
No âmbito das Leis Federais: 
Lei 7.347/85, art. 1º, IV – discorrendo sobre a Lei de Ação Civil 
Pública. Cabível em alguns casos para a aplicação de medidas e ações 
relacionadas aos direitos dos deficientes. 
Lei Complementar nº 53/1986 - Concede isenção do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias - ICM, para veículos destinados a uso 
exclusivo de paraplégicos ou de pessoas portadoras de defeitos físicos. 
Lei 7.853/89 – dispõe sobre o apoio e integração social dos 
deficientes e institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos 
destas pessoas, disciplinado a atuação do Ministério Público, bem como 
define crimes e dá outras providências.  
Lei 8.213/91, introduziu a chamada reserva de mercado, 
obrigando as empregadoras reservar certo número de cargos em 
percentuais aos beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 
deficiências. 
Lei nº 8.686/93 - Dispõe sobre o reajustamento da pensão 
especial aos deficientes físicos portadores da Síndrome de Talidomida.  
Lei nº 8.687/93 - Retira da incidência do Imposto de Renda 
benefícios percebidos por deficientes mentais. 
Lei 8.899/94 - Concede passe livre aos portadores de 
deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual. 
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Lei nº 8.989/95 - Dispõe sobre isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis por pessoas 
portadoras de deficiência física. 
Poderíamos passar um bom tempo aqui, citando outras leis 
federais, além das leis de cada Estado da Federação em particular. 
Com efeito, o problema real a ser enfrentado pela sociedade 
civil organizada e pelos “poderes” do Judiciário, Executivo e Legislativo está 
em que, no mais das vezes, a lei, ao contrário de ser esquecida e ignorada 
como o era na época da Declaração dos direitos do homem e do cidadão, é 
desprezada e rechaçada. E o é, justamente, porque a nossa Constituição 
ainda não detém força normativa suficiente. 
Neste sentido, cito voto por mim proferido, no qual restei 
vencida e cuja ementa original, a título ilustrativo, restou assim 
organizada: 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA 
ANTECIPADA. PEDIDO DE DESCONSTITUIÇÃO POR 
EMPRESAS DE VIAÇÃO AÉREA. CONCESSÃO DE PASSE LIVRE 
AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA CARENTES E QUE 
NECESSITEM DE ATENDIMENTO MÉDICO. TRANSPORTE 
AÉREO INTERESTADUAL. POSSIBILIDADE. 
REGULAMENTAÇÃO EXISTENTE. 
A Lei 8.999/94 concedeu passe livre no sistema de transporte 
coletivo interestadual aos portadores de deficiência 
comprovadamente carentes. 
Alegando ausência de regulamentação específica, empresas 
aéreas não disponibilizaram vagas em seus vôos. 
Foi requerida pelo Ministério Público de São Paulo antecipação 
de tutela obrigando as empresas aéreas a liberarem o passe 
livre aos portadores de deficiência comprovadamente 
carentes, necessitados de atendimento médico, hospitalar ou 
ambulatorial. 
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As empresas aéreas recorreram ao Superior Tribunal de 
Justiça a fim de desconstituir a tutela antecipada; para isso 
alegaram má interpretação da Lei federal. 
A regulamentação já existente, todavia, está apta a abarcar o 
sistema de aviação interestadual, porquanto, não se pode 
excluir o transporte aéreo da expressão 'transporte coletivo 
interestadual'. 
Mantida a tutela antecipada. Recurso especial não provido. 
(REsp nº 677.872-PR, Min. NANCY ANDRIGHI – ainda não 
publicado. Encontra-se com pedido de vista, requerido por 
Ministros da 3ª Turma) 
A demanda, corporificada por meio de uma Ação Civil Pública, 
foi ajuizada pelo Ministério Público Federal de Foz do Iguaçu em face da 
União e de três conhecidas companhias aéreas de aviação (TAM, VASP e 
VARIG), com o objetivo de ver realizado o direito das pessoas portadoras 
de necessidades especiais e, comprovadamente carentes, à utilização do 
passe livre no transporte aéreo brasileiro interestadual (art. 1º da lei 
8.899/94). 
.... 
A Lei 8.899/94, em seu art. 1º, concedeu às pessoas 
portadoras de deficiência, comprovadamente carentes, o passe livre no 
sistema de transporte coletivo interestadual. O art. 2º da lei determinava 
ao Poder Executivo a sua regulamentação no prazo máximo de 90 dias a 
contar da publicação, o que somente foi feito 6 anos após, em decorrência 
da atuação do Ministério Público em ações judiciais propostas por pessoas 
portadoras de deficiência frustradas por não terem obtido o benefício 
assegurado pela Lei 8.899/94. 
As empresas de transporte aéreo citadas, no entanto, 
entendem que falta regulamentação à referida lei, uma vez que a lei 
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regulamentadora existente não inclui o transporte viário no sistema de 
isenção. 
Assim, o conflito interpretativo chegou às barras do STJ e 
cingiu-se em saber se as regulamentações já existentes - Lei nº 8.899/94 e 
a Portaria interministerial 003/01 - seriam aplicáveis ao transporte aéreo, 
de modo a ensejar a aplicação imediata do artigo 1º da Lei supra citada. 
À época, esposei o seguinte entendimento, aqui transcrito 
apenas na parte que nos interessa: 
Supondo que tenham razão as empresas aéreas quanto 
à falta de regulamentação específica para o transporte aéreo 
interestadual e, sem descuidar o fato de que o meio de sanar 
a omissão do Poder Executivo em regulamentar leis se dá via 
mandado de injunção ou por controle de constitucionalidade, 
a hipótese em análise mesmo assim merece acolhida, 
porquanto é perfeitamente factível alicerçá-la sob a 
regulamentação já existente que utiliza o termo genérico: 
transporte interestadual, dentro do qual pode e deve ser 
incluído o transporte aéreo. 
A reforçar tal argumentação, deixe se ver que os direitos 
dos portadores de deficiência são tutelados por duas normas 
constitucionais de aplicação imediata, definidoras de direitos e 
garantias fundamentais: art. 1º, inciso III (a dignidade da 
pessoa humana, como fundamento da República) e o art. 23, 
inciso II (É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios para cuidar da saúde e da 
assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência). 
Direitos fundamentais que o Judiciário deve procurar por 
todos os meios evitar que, apesar das solenes declarações 
sejam continuamente violados. Aliás, neste sentido, bem o 
disse um pensador da atualidade quando afirmou que ‘o 
problema grave de nosso tempo, com relação aos direitos do 
homem, não é mais de fundamentá-los, e sim o de protegê-
los.’ (Norberto Bobbio. A era dos direitos. Rio de Janeiro: 
Campus, 1992, p.25) 
Há, ainda, outra solução para que a Constituição e as leis sejam 
cumpridas e da qual a sociedade civil pode efetivamente participar. Trata-
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se de promover em nós uma mudança de mentalidade capaz de estimular a 
quebra e a construção de novos paradigmas. 
Todos somos sabedores, ao menos, intuitivamente, que, por 
natureza, somos seres tendentes a nos manter quase que totalmente 
fechados em nossa esfera individual, pondo de lado tanto o que diz 
respeito ao outro quanto o que se refere ao coletivo. 
A fim de cooptar e convencer o indivíduo voltado apenas para si 
mesmo a interessar-se por efetivar, quando em seu poder fazê-lo, o direito 
do portador de necessidades especiais, necessário apresentar-lhe 
vantagens e benefícios que possam agregar-se ao seu mundo pessoal, ao 
seu universo particular. Ausente este convencimento, todo o trabalho 
legislativo e constitucional será vão. 
Conhecedora de que o bom argumento é aquele que se baseia 
em fatos, pois que convencem mais do que palavras, lanço, para nossa 
reflexão, o fato de que a sociedade tanto quanto os “poderes constituídos”, 
ao desconsiderar o direito do portador de deficiência, está, em verdade, a 
oferecer resistência aos seus próprios direitos, porquanto, o 
envelhecimento, e o progressivo processo degenerativo que 
inapelavelmente lhe acompanha, nos brinda a todos com limitações que o 
vigor da idade desconhece e que clamam por serem atendidas. 
Tal é a realidade, que, queiramos ou não, insiste em nos 
visitar: Segundo a ONU: 
os idosos vão passar dos, agora, 600 milhões, 
para, aproximadamente, 2 bilhões em 2050.  
Buscando nos alertar para o processo de 
envelhecimento mundial, o jornalista alemão Frank 
Schirrmacher escreveu a seguinte sentença em A Revolução 
dos idosos: ‘Tudo terá que ser transformado à medida que a 
sociedade envelhecer’. (Super Interessante, ed. 217, set/05, 
p.46.) 
As Normas Legais são Suficientes? 
 
 
Palestra proferida por ocasião do Seminário “Políticas Públicas e pessoas Portadoras de 
Deficiência no Brasil: a promoção da Cidadania Ativa” realizado no Auditório da Interlegis 
do Senado Federal em 22/11/2005. 
12
Uma vez que o avançar do “tempo” é fato inexorável, 
inteligentes seremos nós se começarmos a cuidar melhor da acessibilidade 
aos direitos e garantias fundamentais dos portadores de necessidades 
especiais, porque com isso, estaremos preparando o nosso próprio 
amanhã; a bem da verdade, garantindo o bem estar do nosso próprio 
futuro e, de conseqüência, das gerações que nos sucederão. 
Uma boa tarde a todos. E que Deus nos abençoe. 
